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do, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documen-
tos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

6 de Novembro de 2006. — O Juiz de Direito, Manuel José Ramos
da Fonseca. — O Escrivão-Adjunto, José Pires Morgado Barbosa.

Aviso n.º 7615/2006 — AP

O Dr. Manuel José Ramos da Fonseca, juiz de direito do 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Viana do Castelo, faz saber que, no processo comum (tribunal
colectivo), n.º 4201/06.0TBVCT, pendente neste Tribunal contra o
arguido Alfredo da Costa Lima, filho de António Cerqueira Lima
e de Maria Adoração da Costa Fernandes Lima, de nacionalidade
portuguesa, nascido em 2 de Janeiro de 1962, casado, decorador
de interiores, com domicílio na Rua Batista Ferreira, lote 15, 7.º
direito, Parque, 4900 Viana do Castelo, por se encontrar acusado
da prática de um crime de ofensa à integridade física simples, pre-
visto e punido pelo artigo 143.º do Código Penal, praticado em
8 de Novembro de 2003, foi o mesmo declarado contumaz, em
7 de Novembro de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proi-
bição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas.

8 de Novembro de 2006. — O Juiz de Direito, Manuel José Ramos
da Fonseca. — O Escrivão-Adjunto, José Pires Morgado Barbosa.

Aviso n.º 7616/2006 — AP

O Dr. Manuel José Ramos da Fonseca, juiz de direito do 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Viana do Castelo, faz saber que, no processo comum (tribunal
colectivo), n.º 281/04.0GEVCT, pendente neste Tribunal contra o
arguido João Dinis Rocha e Silva, filho de João José Rodrigues
Silva e de Maria Mendes da Rocha e Silva, natural de Arcozelo,
Ponte de Lima, de nacionalidade portuguesa, nascido em 16 de
Setembro de 1986, solteiro, pedreiro, titular do bilhete de identi-
dade n.º 132506114, com domicílio no Lugar da Presa, Arcozelo,
4990 Ponte de Lima, por se encontrar acusado da prática de um
crime de furto qualificado, previsto e punido pelo artigo 204.º do
Código Penal, praticado em 13 de Setembro de 2004, foi o mesmo
declarado contumaz, em 8 de Novembro de 2006, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do ar-
guido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas.

9 de Novembro de 2006. — O Juiz de Direito, Manuel José Ramos
da Fonseca. — O Escrivão-Adjunto, José Pires Morgado Barbosa.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VIANA DO CASTELO

Aviso n.º 7617/2006 — AP

A Dr.ª Sandra Moreira, juíza de direito do 2.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Viana
do Castelo, faz saber que, no processo comum (tribunal singular),
n.º 1466/05.8TAVCT, pendente neste Tribunal contra o arguido
Paulo Rui Simões Alexandre Seixas Gomes, filho de Rui Manuel
de Castro Seixas Gomes e de Eulália Maria Cardoso Simões Ale-
xandre, nascido em 10 de Dezembro de 1969, divorciado, titular

do bilhete de identidade n.º 8568334, com domicílio na Rua Belo
Horizonte, 346, 4.º, direito, Vila Nova de Gaia, 4400 Vila Nova
de Gaia, por se encontrar acusado da prática de um crime de furto
simples, previsto e punido pelo artigo 203.º do Código Penal, pra-
ticado em 27 de Julho de 2005, foi o mesmo declarado contumaz,
em 26 de Outubro de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com
a apresentação do arguido em Juízo ou com a sua detenção, pro-
duz os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da
realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal, nomeadamente, os tendentes à descoberta do
paradeiro do arguido, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração
e determina-se ainda, com finalidade de desmotivar a situação de
contumácia, que o arguido está proibido de, a seu requerimento ou
através de procurador, mandatário ou gestor de negócios, obter ou
renovar documentos e certidões emitidos pelos serviços persona-
lizados ou não do Estado, autarquias locais e nomeadamente os
seguintes documentos, bilhete de identidade e sua renovação,
passaporte, carta de condução e cartão de eleitor, certidões ou regis-
tos junto das seguintes entidades, Tribunais, conservatórias dos
registos civil, predial, comercial e automóvel, notariado, direcção
de serviços de identificação criminal, direcção-geral de viação,
governos civis, câmaras municipais, juntas de freguesias, embai-
xadas e postos consulares portugueses, e, ainda a proibição do ar-
guido efectuar quaisquer registos junto de quaisquer autoridades
públicas, acima referidas, bem como o arresto da totalidade ou em
parte dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3,
do referido diploma legal.

27 de Outubro de 2006. — A Juíza de Direito, Sandra Moreira. —
A Escrivã-Adjunta, Ana Gonçalves.

Aviso n.º 7618/2006 — AP

A Dr.ª Sandra Moreira, juíza de direito do 2.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Viana
do Castelo, faz saber que, no processo comum (tribunal singular),
n.º 974/98.0TBVCT, pendente neste Tribunal contra o arguido
Constantino da Silva Araújo, filho de João da Silva Araújo e de
Felicidade da Silva Campos, nascido em 8 de Setembro de 1948,
casado, titular do bilhete de identidade n.º 2964045, com domicí-
lio na Avenida dos Aliados, 9-2 Apartado 4434, Santo Ildefonso,
4100 Porto, por se encontrar acusado da prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro,
praticado em 2 de Maio de 2002, foi o mesmo declarado contu-
maz, em 25 de Outubro de 2006, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará com a apresentação do arguido em Juízo ou com a sua deten-
ção, produz os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores
do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, nomeadamente, os tendentes à desco-
berta do paradeiro do arguido, a anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta
declaração e determina-se ainda, com finalidade de desmotivar a
situação de contumácia, que o arguido está proibido de, a seu
requerimento ou através de procurador, mandatário ou gestor de
negócios, obter ou renovar documentos e certidões emitidos pelos
serviços personalizados ou não do Estado, autarquias locais e
nomeadamente os seguintes documentos, bilhete de identidade e
sua renovação, passaporte, carta de condução e cartão de eleitor,
certidões ou registos junto das seguintes entidades, tribunais, con-
servatórias dos registos civil, predial, comercial e automóvel,
notariado, direcção de serviços de identificação criminal, direcção-
-geral de viação, governos civis, câmaras municipais, juntas de fre-
guesias, embaixadas e postos consulares portugueses, e, ainda a
proibição do arguido efectuar quaisquer registos junto de quaisquer
autoridades públicas, acima referidas, bem como o arresto da tota-
lidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no arti-
go 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

27 de Outubro de 2006. — A Juíza de Direito, Sandra Moreira. —
A Escrivã-Adjunta, Ana Gonçalves.




